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A UNIVERSIDADE GANHA AS RUAS 

DOCUMENTO: UMA ANÁLISE DO PROJETO GERES 



Opinião 

CONVIVER 

COM A 

DEMOCRACIA 

A Escola de Engenharia se inclui 
entre as poucas Unidades da UFRGS que 
não realizou uma eleição direta para 
diretor e vice-diretor. Eles foram 
escolhidos pela Congregação. E por 
coincidência, também é uma das poucas 
Unidades da UFRGS que não realizou 
sequer uma reunião para discutir a greve. 
Os professores tomaram decisões indivi- 
duais, sem uma discussão esclarecedora. 
Resultando disto, numa mesma discipli- 
na existem professores em greve e outros 
não. Poucos professores desta Unidade 
comparecem às Assembléias Gerais. É 
desinteresse ou medo de enfrentar uma 
discussão? Esta Unidade não sabe 
conviver com a democracia, basta citar 
um fato ocorrido recentemente: foi 
proposto em uma reunião do Co/egiado 
do Depto. de Engenharia Civil que a 
escolha do chefe do Departamento fosse 
feita através e uma eleição direta, com a 
participação de professores, funcionários 
e alunos. A decisão foi levada ao Colégio 
Eleitoral (todos os professores e alunos 
em número Igual a 1/5 do número de 
participantes). Na reunião do Colégio 
Eleitoral, foram levantados argumentos 
contra a proposta que merecem ser 
reproduzidos — "É democratismo, é a 
infiltração de uma minoria partidária 
querendo assumir o poder..." 

"Devemos nos preocupar com o 
futuro, de repente os alunos tomam o 
nosso cafezinho e o nosso estacionamen- 
to..." 

Feita a votação, com 26professores 
e apenas quatro alunos (os sete alunos 
que não compareceram justificaram sua 
ausência pelo medo de "ficarem ma!" 
com seus professores) resultou o empate. 
Pelo adiantado da hora, o Chefe do 
Departamento transferiu a reunião para 
segunda-feira, mas durante o fim de 
semana, após uma reflexão exaustiva, 
decidiu manter o antigo processo de 
escolha. Mais dois anos em que o Chefe 
do Departamento não pode ser cobrado 
em suas decisões pelos professores, 
alunos e funcionários. Não convocará 
reuniões, nem para decidir o posiciona- 
mento diante da greve deflagrada em 
uma Assembléia gera! dos professores, 
quanto mais para discutir assuntos de 
vital Importância, como distribuição de 
atividades, cursos de extensão, consulto- 
rias feitas através da Fundatec; vários 
temas que no máximo são abordados em 
grupo de três ou quatro professores nos 
corredores do prédio. 

Quando pessoas não têm direito à 
voz e voto, elas se encasulam, e/as se 
omitem e vivem em função de seus 
próprios interesses imediatos. 

Prof? Leda Gobetti — Engenharia 
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Cartas 

0 SEGUNDO TREM 

0 "Trem da Alegria" denunciado 
pela ADUFRJ, no Adverso número 8, 
página 9, leva-nos a pensar sobre a 
qualidade do quadro funcional da 
UFRGS, ou seja, o que "deveria" ser- 
vir de apoio ao ensino e à pesquisa 
e, em realidade, o que existe. 

A ocupação do trem na UFRGS, 
abstraindo forma de ingresso e nepo- 
tismo (parentes), pode aprofundar a 
questão levantada pela ADUFRJ, pois 
somos evidentemente, campeões em 
algumas das categorias apontadas 
como anomalia, vide quadro a seguir: 

Na área tecnológica referida, 
empregamos 82 profissionais de nível 
superior e ao nível operacional temos 
170 só na construção civil, excluindo 
eletricistas e outros (muitos outros). 

Um fato notório observado neste 
pequeno grupo funcional (252/ 7,6% 
do total de funcionários da UFRGS) 
é que, para cada três pedreiros, há 
um mestre e dois contramestres. 
Sem análise de mérito, temos ao todo 
115 pedreiros, mais ou menos o dobro 
da UFRJ. 

Talvez o fato pareça pouco im- 
portante para comentar no momento 
em que se pede S.O.S. para a Univer- 
sidade Brasileira, mas a natureza, sa- 
biamente, nos mostra que o vírus é 
o alvo maior, e não a doença, sua 
conseqüência. 

E, como já vimos que a Reitoria 
leva 71% dos recursos que a UFRGS 
— Instituto de Ensino Superior —rece- 
be para gastar com diárias (entenden- 
do, s.m.j., viagens de cérebros e 

Proff Geni D. Valenti/ECO 

idéias novas e não de burocratas). 
Buscamos agora, outros elementos 
para enriquecer a discussão: 

Até que ponto esta folha de pa- 
gamentos (97% dos recursos orça- 
mentários) está sendo usada para re- 
munerar quem de fato trabalha para 
atingir os fins maiores das IES? 

— E por que não mudar o S.O.S. 
para o ensino de Graduação, que é 
quem real e sutilmente está sendo 
sucateado? 

QUADRO COMPARATIVO DOS "TRENS" 

IES UFRJ UFRGS 
Categoria 

Engenheiros 11 50 (civis 13) 
Arquitetos 10 21 
Eletricistas 68 23 
Pedreiros 66 60 
Pintores 63 13 

Fonte: Adverso 

P.S. Se você não concordar com estas proposições, tudo bem! 
Porém, conheça os argumentos prós e contras e procure avaliar o seu "local de 
trabalho". 

Editorial 

A greve das Instituições Federais de 
Ensino Superior deflagrada nacionalmente 
dia oito de maio chega a sua quinta semana 
com indiscutíveis avanços. Partindo de uma 
situação cm que o Governo, através do MEC, 
não reconhecia a nossa pauta, estamos agora 
em plena fase de negociação com o MEC 
acenando com a possibilidade de significativo 
aumento de verbas de OCC — Outros Cus- 
teios e Capital. 

As negociações apenas começaram. Es- 
tamos fortes e mobilizados e conseguimos 
o apoio de um significativo número de depu- 
tados federais e senadores. Neste momento, 
quando o governo começa a ceder ã pressão 
da greve, quando o Poder Eegislativo passa 
a priorizar em sua pauta a defesa do ensino 

público e gratuito, precisamos nos manter 
firmes e unidos para que estas primeiras 
negociações se tornem propostas concretas 
capazes de garantir as condições mínimas 
de funcionamento das IEES. 

Na UFRGS a greve tem sido um mo- 
mento de séria reflexão dos três segmentos 
que a constituem, sobre as nossas condições 
de ensino, pesquisa e extensão. Internamente, 
já obtivemos um grande ganho quando a 
alta administração da Universidade, após 
reunião com o Comando de Greve local, soli- 
citou propostas de Orçamento ãs Unidades. 
Estamos, pois, avançando em duas frentes, 
na defesa do ensino público e gratuito c na 
democratização da tomada de decisão no in- 
terior da UFRGS. 

ERRAMOS 

— No Jornal Adverso de maio, publicamos 
um artigo do professor Francisco Miraglia, 
que não foi identificado, por um erro de edi- 
ção. Miraglia é Matemático, professor 
Assistente da Universidade de São Paulo — 
USP e ex-presidente da ADUSP — 

Associação de Docentes da USP. 

— Na coluna Personália. do Adverso n? 8. 
o autor não estava identificado. Flávio Aguiar 
é professor de Literatura da USP, e recém 
eleito presidente da ADUSP 
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Debate 

Ampliação do Pólo Petroquímico 

Um empreendimento do por- 
te de um Pólo Petroqufmico gera, 
quando da sua implantação, uma 
série de influências nos mais diver- 
sos setores da economia. Dentre 
elas, ressalta-se a ativação da indús- 
tria de equipamentos e materiais 
onde conseguiu-se um índice de 
nacionalização de 85%;o que gerou 
encomendas da ordem de USS 400 
milhões no período 80/83. 

Em função da estrutura indus- 
trial do Estado ser pouco desenvol- 
vida na época, a participação dos 
fornecedores locais limitou-se a 
cerca de 7% das encomendas. 

Quanto à concepção energéti- 
ca, o Pólo do Rio Grande do Sul 
diferencia-se pelo uso do carvão 
mineral, do qual é o maior consu- 
midor a nível industrial, dando, 
conseqüentemente, uma grande 
sustentação a este setor da econo- 
mia gaúcha. 

Desde a partida, foram con- 
sumidas 2,9 milhões de toneladas 
de carvão, resultando em economia 
de divisas para o País equivalente a 
US$ 133 milhões, pela substitui- 
ção do óleo combustível. Além 
destes aspectos, a mobilização de 
empresas prestadoras de serviço, 
incluindo desde projetos até trans- 
portes e alimentação, resulta em 
fluxo econômico no Estado ao 
redor de USS 50 milhões/ano. 

O número de novos empregos 
gerados pelo desenvolvimento da 
indústria petroquímica no Estado 
do Rio Grande do Sul, estimado 
pela Secretaria de Mão-de-Obra do 
Ministério do Trabalho, situa-se ao 
redor de 38.000. No complexo 
básico, COPESU L e empresas de 24 
geração, o número de empregos 
diretos é de 3.800 e indiretos, 
4.600. 

O III Pólo Petroquímico gera 
na sua operação efeitos diretos e 
indiretos sobre a arrecadação de 
tributos federais, estaduais e muni- 
cipais. Sobre estes efeitos diretos, 
os dados são os seguintes: Tributos 
federais, estaduais e municipais 
arrecadados de 83 a 88, em milhões 
de dólares: Imposto de Renda: 
54,7; IPI gerado: 140,4; ICM gera- 

Ruy Lerner 

do: 204,7 e ISS: 2,7. PIS/PASEP: 
36,4e Finsocial: 17,6. 

Em termos de desenvolvimen- 
to tecnológico, salienta-se a FUN- 
DAPET — Fundação de Apoio à 
Pesquisa e Tecnologia Petroquími- 
ca — um convênio entre a COPE- 
SU L e empresas de 24 geração, a 
qual através da UFRGS, CIENTEC 
e outros órgãos científicos buscará 
o desenvolvimento de tecnologias 
próprias e o aprimoramento do 
corpo técnico do Estado. 

CONSOLIDAÇÃO 

Com relação ao aproveita- 
mento dos seus petroquímicos 
básicos excedentes no Pólo, a 
COPESUL viu encerrada esta pri- 
meira fase de sua consolidação, 
após a aprovação das novas unida- 
des de Fenol/Ácetona e MVC/PVC. 

O Fenol e a Acetona consti- 
tuem-se em importantes matérias- 
primas para diversos setores, tais 
como o moveleiro (resinas para 
compensados de fórmica), tintas e 
vernizes, têxtil, elétrico/eletrônica 
(disco laser) e mais uma infinidade 
de usos que vão desde a produção 
de equipamentos óticos até produ- 
tos farmacêuticos. A capacidade 
produtiva de Fenol será de 110 mil 
ton e 66 mil ton de Acetona. 

Já o PVC — obtido através da 
polimerização do monòmero MVC 
terá a capacidade de 180 ton 
O PVC — dada a versatilidade de 
formulações da resina — é utilizado 
em uma imensa gama de produtos, 
tais como a produção de tubos, 
mangueiras, folhas e filmes, calça- 
dos, garrafas, pisos, adesivos e 
tintas. 

Estes dois projetos, assim, 
encerram a disponibilidade das 
principais matérias-primas básicas 
do Pólo, ensejando-se a oportuni- 
dade de ampliação da COPESUL 
para o atendimento de projetos 
futuros. 

Visando promover a coleta, 
tratamento e disposição dos recur- 
sos sólidos gerados pelo Pólo 
Petroquímico do Sul, a COPESUL 

implantou um Sistema Centraliza- 
do de Controle de Resíduos sóli- 
dos. O sistema de tratamento 
contempla a segregação e disposi- 
ção final de resíduos oriundos 
desde a limpeza de áreas e refeitó- 
rios até o tratamento de lamas e 
Iodos inertes oriundos do processo. 

Tendo em vista a necessidade 
de resguardar os recursos naturais, 
a COPESU L está implantando uma 
Reserva Ecológica Experimental, 
Faunística e Florística, na área do 

A imprensa e o Governo, através de 
propaganda oficial, tem falado muito 
ultimamente da ampliação do Pólo 
Petroquímico de Triunfo. Independente 
da propaganda, levantamos alguns pon- 
tos para reflexão sobre a questão. 
1 - É de interesse de todos os 
trabalhadores do Rio Grande do Sul, o 
desenvolvimento do parque industrial 
com a conseqüente ampliação da oferta 
de emprego. A ampliação do Pólo 
representa efetivamente uma ampliação 
da oferta de emprego, embora certamen- 
te muito aquém do que diz a propaganda 
oficial. É bom lembrar de que hoje as 
empresas do Pólo empregam diretamente 
4.500 (quatro mil e quinhentos) traba- 
lhadores, quando o número era de 
20.000 (vinte mil). 

A projeção novamente de 20,000 
empregos e 200 empresas para nós é de 
uma enorme irresponsabilidade. As 
plantas de MVC/PVC e FENOL- 
ACETONA, devem entrar em geração em 
92/93 e devem empregar em conjunto 
em torno de 1000 trabalhadores. 
2 — É importante que fique claro para 
toda a sociedade gaúcha em que 
condições essas empresas irão se instalar 
aqui no Rio Grande do Sul, ou seja, quais 
os subsídios, incentivos, etc. Toda a 
infra-estrutura foi bancada até hoje pelo 
Estado, e as empresas gozam ainda de 

Pólo Petroquímico do Sul. A 
Reserva tem por objetivo a preser- 
vação dos elementos constituintes 
da fauna e flora local e a criação de 
um centro cultural e recreativo. 
Pretende demonstrar, ainda, a 
possibilidade de convivência har- 
mônica da indústria com o meio 
ambiente. O programa, a ser im- 
plantado em uma área de 58 ha, 
conta com o apoio técnico da 
Fundação Zoobotânica do Rio 
Grande do Sul. 

Miguel Rosseto 

benefícios do tipo prorrogação para 
recolhimento de ICM por seis meses. 
Quem paga essa conta somos nós. 
Entendemos que o setor petroquímico, 
que é altamente rendável, haja visto as 
disputas ocorridas entre grupos econô- 
micos pelas plantas, não necessita desses 
incentivos, principalmente na situação 
de crise por que passa o Estado hoje. 

3 - É preciso também que haja uma 
permanente vigilância por parte dos 
órgãos públicos e de toda a sociedade 
sobre os impactos ambientais desta 
ampliação. Todas as Unidades operam 
com produtos altamente tóxicos e geram 
rejeitos poluentes. O permanente contro- 
le dessa questão torna-se cada vez mais 
um problema importantíssimo, que deve 
envolver toda a sociedade gaúcha. 

Somos favoráveis enquanto traba- 
lhadores e gaúchos que, da mesma forma 
que os demais trabalhadores brasileiros, 
tenhamos o direito e as condições de 
viver e trabalhar onde moramos. O 
desenvolvimento de uma indústria de 
ponta como a petroquímica deve ser 
apoiado por aquilo que já dissemos. 

O que não podemos permitir é que 
a propaganda oficial, o discurso oficial 
mais uma vez transformem a realidade e 
crie ilusões falsas e expectativas para 
todos nós. 
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Vista aérea do Pólo Petroquímico do Sul 

Com a instalação de 400 novas empresas e a abertura de 20.000 
empregos, o Governo do Estado prevê a ampliação do Pólo Petroquímico de 
Triunfo. Quais serão as repercussões desta medida para a economia gaúcha? 
Neste DEBATE, duas opiniões sobre o assunto enriquecem as discussões. 
Miguel Rosseto, presidente do Sindicato dos Trabalhadores .ia Indústria 
Petroquímica — SINDIPOLO e Ruy Lerner, diretor-superintendente da 
COPESUL falam da polêmica ampliação do Pólo. 

PÓLO PETROQUÍMICO: 

SUA CONTRIBUIÇÃO 

E IMPORTÂNCIA 

PARA O RIO GRANDE DO SUL A AMPLIAÇÃO DO PÓLO 

PETROQUÍMICO DE TRIUNFO 

Adverso/3 



Movimento Docente 

SALÁRIOS - as perdas dos docentes 

A Coordenação do GT de Verbas da ANDES elaborou um trabalho sobre a questão 
salarial em que é analisada a proposta do aumento do Governo Federal. 
Publicamos o trabalho do GT de Verbas, e as tabelas produzidas, referentes ao 
magistério de IP r 2P e 3P graus. 

MAGISTÉRIO — 3? GRAU — (20 horas) — Salário-base 

REAJUSTE CONCE REAJUSTE REI- 

CLASSES NÍVEIS ATÉ IP DE MAIO DIDOPELOGOVERNO VINDICADO PELO REAJUSTE PELO 
À IP DE MAIO 117,94%) ICV-DIEESE* IPC-IBGE* ' 

TITULAR ÚNICA 521,92 1 615.551 1.002,03 1.048,19 

/ 

4 417.54 | 492,45 |\ 801,64 838,56 

3 401,48 | 473,51 |\ \ 770,80 806,31 

2 386,04 | 455,301\\ \ 741,16 775,30 
  

1 371,19 437,78 \ \ \ ^ 712.65 745.48 

X
 

4 337.44 397,98 \ \\ \ 647,85 677,44 

3 324.46 382,67 \ \Nn 
x 1 622.931 651,63 

2 311,99 367,96 \ ^ 598,99 626,58 

1 299,98 353,80 \ W 575,93 602,46 

T 
/ T 

4 272,72 321,65 1 523.59 1 547,72 

3 262,23 309,27 \ 1 503.46 1 526,65 

2 252,14 297,37 \ 484,08 506,38 

1 242,44 285,93 \| 465,46 | 486,90 

Doutorado (25%) = 153,88 
Qüinqüênio (5%) = 30,77 

Se for um Titular com Mestrado: 
Perda do salário-base: 386,48 
Perda do incentivo com o Mestrado: 
32,33 
3erda salarial; 294,15 
^erda do qüinqüênio (294,15 + 30,77): 
',5 
;to eqüivale a 47,5 anos de magistério. 

Se for um Titular com Doutorado: 

Perda do salário-base; 386,48 
Perda do incentivo com o Doutorado- 
153,88 
Perda Salarial: 232,60 
Perda do qüinqüênio: 7,5 
Isto eqüivale a 37,5 anos de magistério. 

Note-se que com o descongelamen- 
to do Plano Verão a perda será ainda 
maior, uma vez que os salários de maio 
serão pagos em junho com uma expecta- 
tiva de inflação elevada. 

•ICV OIEESE Uan. Fa«,Mar. Abrill - 11,3378 a 1.1841 « 1.1022 x 1.09961 - 1,91988 = 1 
• " IPC/IBGE (Jan, Fax. Mar. Abrill - (1,7028 x 1,0360 x 1.0609 x 1.07311 • 2.0083 

| Inicio d« Tabela na perda inicial, seja pelo índice do DIEESE, seja paio IPC/IBGE. 
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MAGISTÉRIO — 19 E 29 GRAUS — 20 HORAS — SALÁRIO 

COMENTÁRIO 

SOBRE A TABELA 

SALARIAL 
0 

Análise pelo índice do 

ICV- DIEESE 

Ao se comparar na tabela o 
salário-base em 20 horas que o docente 
irá receber com o salário reivindicado 
pela categoria, constatam-se as seguintes 
distorções: 

TITULAR = ASSISTENTE 3 
ADJUNTO 4 = AUXILIAR 3 
ADJUNTO 3= AUXILIAR 2 
ADJUNTO 2= AUXILIAR 1 

Abaixo da classe Adjunto 2 não há 
mais correspondência. Isso significa que 
estamos sofrendo um achatamento na 
ordem de 6 (seis) nfveis na tabela 
salarial. 

Se tomarmos como exemplo o 
salário do professor titular com 20 horas, 
as perdas se tornam aviltantes. 

Salário-base com a reposição 
reivindicada: 1.002,03 

Salário-base com o índice proposto 
pelo Governo: 615,55 

Perda do salário-base; 386,48 
Caso ele tenha incentivos, verifi- 

cam-se as seguintes determinações no 
salário-base: 
Mestrado (15%) = 92,33 

REAJUSTE CONCE- REAJUSTE REI- 

CLASSES NÍVEIS ATÉ IP DE MAIO DIDO PELO GOVERNO 

À IP DE MAIO (17,945) 

VINDICADO PELO 

ICV-DIEESE* 

REAJUSTE PELO 

IPC-IBGE** 

TITULAR ÚNICA 482,82 1 569.44 926,96 969,65 

4 402,35 1 474.53 \ 772,47 808,04 

3 386,87 1 456.27 l\ \ 742,75 776,95 

E 2 371,99 I 438.73 l\\ \ 714,18 747,07 

1 357,69 1 421.86 l\\\ \ 686,73 718,35 

4 325,17 1 383.51 l\\\\ ^ 624,29 653,04 

3 312,66 1 368.75 \\ \\\ \ 600,28 627,92 

D 2 300,64 354,57 WWW 1577,191 603,77 

1 289,08 340,94 \WW \ 555,00 580,56 

4 272,72 321,65 WW A 523,60 547,70 

3 262,23 309,27 W\ A \ 503,45 526,64 

C 2 252,14 297,37 \V (yy 484,081 506,37 

1 242,44 285,93 \ \\| 465,46 486,89 

V 4 228,69 269,72 A\1439,06] 459,28 
- r 

3 219,89 259,34 Wl422-171 441,61 

B 2 211,44 249,37 \ 1405.941 424,63 

1 203,31 239,78 390,33 408,31 

4 191,79 226,20 368,22 385,17 

3 184,42 217,50 354,07 370,37 

A 2 177,33 209,14 340,46 356,13 

l' 170,51 201,10 327,36 342,44 

• ICV-DIEESE (Jan, Fe», Mar, Abril) = (1,3378 x 1,1841 x 1,1022 x 1,0996)= 1,91988 =1,9199 
••IPC/IBGE (Jan, Fe», Mar, Abril) = (1,7028x 1.0360x 1,0609 x 1,0731)= 2,0083 
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Movimento Docente 

GREVE 

NACIONAL 

IRES 

Enquanto o Reitor Gerhard Jacob faz um "convite à reflexão", 
baseado numa liberação de verbas que deve destinar em torno de NCz$ 400 
mil para a UFRGS, e nos 30% de aumento salarial, o Movimento Docente 
pensa que a Universidade Pública deve valer bem mais do que estas medidas 
paliativas. Os primeiros resultados concretos da posição firme dos docentes 
em continuar em greve, se refletem na efetiva abertura de negociações, que 
apontam para a liberação de 1 5% de verbas de OCC para este ano. 

A Universidade ganha as ruas 

A luta dos docentes, servidores e 
estudantes pela Universidade Pública 
teve um momento intenso de participa- 
ção, na Mobilização do dia 31 de maio. 
Aproximadamente três mil pessoas, 
entre elas, grevistas de outras Universi- 
dades Federais do Estado (Santa Maria, 
Rio Grande e Pelotas), fizeram uma 
passeata e um ato público na "esquina 
democrática" (Borges com Rua da 
Praia), de onde seguiram para a Assem- 
bléia Legislativa. O Encontro na Assem- 
bléia, que lotou o auditório, deixando 
centenas de pessoas de fora, pela 
capacidade de apenas 580 pessoas, foi 
realizado com a presença de deputados 
daquela Casa. 

Com aquele debate, "Universidade 
e Comunidade", a Instituição, que se 
nega a morrer, parece que ganhou 
adeptos. Além da comunidade, que foi 
sensibilizada com a grave situação por 
que passa a Universidade, os deputados 
comprometeram-se a entrar na luta pela 
Universidade Pública. 

Os 

Eventos 

da 

Greve 

A greve, na UFRGS tem se 
caracterizado por discussões nas Unida- 
des acerca da situação da Universidade, e 
por eventos especiais, coordenados pelos 
comandos de greve de cada categoria. Os 
servidores, no início de maio, realiza- 
vam, no Restaurante Universitário do 
Centro, um Congresso sobre temas 
sspecíficos que preocupam a comunida- 
de acadêmica. Em cinco dias, servidores, 
astudantes, professores e comunidade 
am geral, discutiram questões como 
verbas, salários e Estatuinte Universitá- 
■ia. 

O Comando de Docentes, por sua 
vez, promoveu debates específicos sobre 
a Universidade. Dia 15 de maio, no 
anfiteatro da Arquitetura, aconteceu o 
Painel "Eleições presidenciais e o Futuro 
da Universidade", com a presença de 
representantes de quase todos os parti- 
dos políticos, quando ficou evidente 
que a questão da Universidade merece 
ser discutida muito mais, em debates e 
painéis posteriores. Dia 16, no Salão de 
Atos II da Reitoria, aconteceu o debate 
sobre "Verbas para a Universidade", 
com a presença do pró-reitor de 
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Recital no Brique da Redenção. 

Um dos acontecimentos marcan- 
tes, porém, na série de eventos organiza- 
dos, foi a Performance SOS Universida- 
de, realizada pelos professores Flavio 
Mainieri (Teatro) e Mara Alvares, 
Umbelina Barreto e Sírio Simon (Artes 
Visuais). A partir da idéia da Comissão de 
eventos do Comando de Greve, a 
performance teve uma audição de violino 
e percussão na abertura, feita por alunos 
e professores do Instituto de Música. No 
saguão do LA., ao mesmo tempo da 
música, acontecia uma performance de 
uma aluna de Artes Dramáticas, Rosân- 
gela Leote, "Dentro em Saco". Ela 
conduzia os presentes para as "atrações" 
seguintes. No saguão havia ainda uma 
instalação, feita por alunos das Artes 
Visuais com materiais como papéis, 
papelão, ráfias. Tudo era registrado 
graficamente por alunos de Artes 
Plásticas, fotografado e gravado em 
videoteipe. As estátuas do saguão do LA. 
também estavam "a caráter": foram 
vestidas com papéis e outros apetrechos, < 
dando uma noção de que a penúria da 
Universidade também havia chegado a 
elas. 

Ao mesmo tempo, os presentes 
puderam ver um vídeo sobre o pintor 
Marcos Lüpertz. Logo após, houve a 
peça "Cadeira de Balanço", apresentada 
pela atriz e professora Sandra Dani, 
dirigida por Paulo Vasconcellos, num 
texto de Samuel Beckett. Na Pinacoteca 
do LA., ao mesmo tempo, funcionaram) 
integradas instalação com vídeo, leitura 
dramática e pintura coletiva. 

Dentro das atividades de greve, a 
Comissão de Eventos continua promo- 
vendo encontros, debates e painéis. 

O Brique da Redenção também foi 
palco para as manifestações da comuni- 
dade universitária. Dia 14 de maio 
ocorreram as primeiras manifestações, 
com as três categorias em greve, levando 
faixas e cartazes, organizando uma 
pequena caminhada. Dia 21, os docentes 
colocaram à venda as camisetas "SOS 
Universidade", ao mesmo tempo em que 
distribuíam o Adverso, e faziam panfle- 
teações. 

Os estudantes fizeram um 
pequeno pedágio com os carros que 
passavam. Dia 28, novamente as três 
categorias foram ao Brique. O Comando 
dos Docentes promoveu naquele domin- 
go, recital com o grupo do Projeto 
Prelúdio. Dia quatro de junho, as três 
categorias mais uma vez foram ao 
Brique. 
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O Grupo de Trabalho de Verbas da ANDES-SN elaborou um trabalho de análise dos recursos 
orçamentários destinados pelo Governo Federa! às IFES. A análise foi feita tomando-se como fonte a 

Lei do Orçamento de três de janeiro de 1989, e publicada no último Boletim da ANDES-SN. O 
mesmo GTde Verbas elaborou uma análise detalhada do Orçamento para Ciência e Tecnologia. Dada 
a importância de esclarecimentos sobre a questão das Verbas, publicamos, na íntegra, os estudos do 

GT de verbas da A NDES-SN. 

Orçamento de Ciência e Tecnologia 

A tabela abaixo mostra a evolução 
dos Orçamentos para Ciência e Tecnolo- 
gia de 1985 a 1989. 

Das verbas alocadas para C e T no 
período de 1985 a 1989, o ano de 1986 
foi o que mais dotação recebeu. A partir 
desse ano as verbas começaram a cair. 0 
valor alocado em 1989 eqüivale a 
25,55% do aplicado em 1986, o que 
significa que precisaríamos de 74,45%, 
equivalentes a IMCz$ 1,4 bilhão, para 
atingir aquele patamar. 

Metodologia: tomou-se como índice- 
base o ano de 1986 = 100%. A partir 
oaí, os valores foram atualizados em 
cruzados novos com base em março/89. 
O cálculo é feito tomando-se o valor 
nominal em cruzado novo, dividindo-se 
pelo índice do ano-base e o resultado 
multiplicado pelo índice atual (mar- 
ço/89). Tomemos como exemplo o 
ano-base 1985; 

— Valor Nominal em cruzado novo: 
NCzS 3.343.121 
— índice - março 89; 10.783,90 
— índice - base 85: 41,65 
Valor deflacionado/85 para março/89 = 

Ç 3.343.12_1_ ^ 
V 41,65" J 

x 10.783,90 =865.564.929 

GRÁFICO DA EVOLUÇÃO 

CURVA DE EVOLUÇÃO DOS ORÇAMENTOS 

PARA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

1985 a 1989 

A MILHÕES (NCz$) 
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1985 1986 1987 1988 1989 ANO 

EVOLUÇÃO DOS ORÇAMENTOS PARA CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

- 1985 a 1989 - 

ANO Valor em Cruzado Novo índice Médio Anual 
IGP/DI - Base MAR/86 = 100% 

Valores deflacionados — Março/89 

1985 3.343.121 41,65 865.564.929 

1986 17.479.168 100,00 1.884.878.317* 

1987 17.086.779 327,74 562.203.202 

1988 122.949.817 2.571,51 515.587.323 

1989 481.731.910 10.783,57 481.731.910 

#0 ano de 1986 mostra o melhor desempenho 
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Orçamento da 

União e Recursos 

para as IFES 

O Orçamento da União aprovado pelo 
Congresso Nacional consta da Lei n» 7.715, 
de 03/01/89, e de seis anexos que descrimi- 
nam a Receita do Tesouro, Despesas por 
Órgãos e Unidades à conta do Tesouro, Pro- 
gramação a cargo das Entidades Supervisio- 
nadas, Programação a cargo de Fundos, Or- 
çamento das Operações Oficiais de Crédito 
Externo a cargos dos Estados, Municípios e 
suas estatais. 

A lei orçamentária estimou a receita total 
em cerca de NCzJ 119,7 bilhões, conforme 
quadro I, e fixou as despesas em igual quan- 
tia. 

O Presidente da República, ao sancionar 
o orçamento, não só vetou vários dispositi- 
vos do texto da Lei, bem como promoveu 
cortes de cerca de NCzS 5,8 bilhões nas des- 
pesas. No MEC, os cortes chegaram próxi- 
mos de NCz$ 1,3 bilhão, atingindo princi- 
palmente os programas de Alimentação Es- 
colar, Expansão e Melhoria do Ensino Téc- 
nico, além do programa de Apoio ao Desen- 
volvimento do Ensino Superior, a cargo do 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação. 

Apesar das Instituições Federais de En- 
sino Superior - IFES não terem sido direta- 
mente atingidas pelos vetos presidenciais, o 
Congresso Nacional em nada melhorou a 
dotação orçamentária para Outros Custeios 
e Capital - OCC. Pelo contrário, o Congresso 
Nacional reduziu, em termos reais, os recur- 

sos para OCC, em relação ao Projeto de Lei 
Orçamentária proposto originalmente pelo 
governo federal. 

Para tal, consideramos o Quadro II ao fi- 
nal. A !♦ coluna indica o tipo de receita, 
conforme o Quadro I. Os valores da 3* co- 
luna não levam em conta os cortes da Presi- 
dência da República. Os valores da 4* co- 
luna correspondem aos da 3» divididos pior 
7,166. Os da 5' coluna referem-se ao Projeto 
de Lei original do governo. A última coluna 
fornece os índices de acréscimo ou decrés- 
cimo dos valores da 4* coluna em relação à 
5». 

O fator de deflação utilizado para compa- 
ração dos dois orçamentos deve-se ao fato 
do Congresso Nacional ter atualizado o or- 
çamento proposto pelo Governo, de junho 
para dezembro de 88, além de ter estimado 
para 89 para uma inflação média mensal de 
10%, o que totalizou uma correção aproxi- 
mada de 616,6%. 

Uma análise do Quadro II nos leva às se- 
guintes considerações: 
1 - A soma das Receitas do "Çesouro e Outras 
Fontes cresceu 7,8%. Tal crescimento resul- 
tou de uma estimativa de receita feita pelo 
próprio Governo Federal em decorrência da 
nova Constituição. 

Portanto, manter as mesmas prioridades 
do Governo, corresponderia a reajustar to- 
das as despesas com recursos de todas as 
fontes em 7,8%. 

2 ■ O crescimento "real" de Recursos de To- 
das as Fontes para o MEC (acima de 7,8%) 
foi canalizado para os Programas de 1» e 2' 
graus, com acréscimos de 70,1% e 59,0%, res- 
peaivamente. 

Mais que isto, houve redução "real" de re- 
cursos para o Ensino Superior, uma vez que 
o crescimento de 2,7% ficou abaixo do au- 
mento da estimativa da receita (7,8%). 
3 - Tomando a Universidade Federal do 
Espirito Santo - UFES, como exemplo, veri- 
ficamos que os recursos para Pessoal c En- 
cargos Sociais foram mantidos e que os de 
OCC decresceram 19,9%. Assim, os recursos 
a serem repassados pelo Tesouro não só dei- 
xaram de acompanhar o aumento na esti- 
mativa da receita, como sofreram uma redu- 
çào"de 0,7%. 

4 - Houve um crescimento de 40,6% dos re- 
cursos para o Ensino Superior provenientes 
da Fonte 000 (Receita Tributária - 1.1.1.). 
Houve, no entanto, um decréscimo signifi- 
cativo de recursos provenientes das demais 
fontes do Tesouro, uma vez que o cresci- 
mento foi de apenas 2,9%, se considerarmos 
todas as fontes. 

5 - As despesas fixadas para o I' Grau no 
Orçamento da União superaram em cerca 
de 44% a despesa com Ensino Superior. 
Observa-se, no entanto, que apenas cerca de 
26% ficou alocado para o MEC. O restante, 
deverá ser transferido pelo Tesouro Nacio- 
nal aos Estados, Distrito Federal e Municí- 
pios. 

Restringindo-se à esfera do MEC, o En- 
sino Superior é responsável por cerca de 
57% do orçamento desse Ministério, ficando 
o 1' Grau com 22% e o 2' Grau com 11% a- 
proximadamente. 

Estes números, apesar de confirmarem a 
prioridade do MEC ao Ensino Superior em 
relação aos demais riiveis, vêm negar mais 
uma vez a tão propalada tese dos "80% para 
o Ensino Superior". Segundo relatórios ela- 
borados pela Secretaria de Orçamento e Fi- 
nanças - SOF/MEC, esse índice tem ficado 
na faixa de 55-60% nos últimos anos. 

6 - Se considerarmos apenas os recursos a 
serem repassados ao MEC pelo Tesouro, 
provenientes exclusivamente de impostos 
'receita 1.1.1), as despesas fixadas para o 
Ensino Superior atingem cerca de 79% desse 
valor. É esse percentual que se tem mantido, 
nos últimos anos, em torno de 80%. 

A dúvida fica em saber se o ex-Ministro 
da Educação, Sr. Hugo Napoleào, agia de 
má fé ou era de fato muito desavisado ao 
afirmar repetidas vezes que as Universida- 
des consumiam cerca de 80% dos recursos 
do MEC. 

O fato é que sua campanha de difamação 
da Universidade Pública, procurando 
responsabilizá-la como a grande culpada 
pelo fracasso do ensino de 1' e 2' Graus, en- 
controu grande ressonância no Congresso 
Nacional. Tanto que os recursos do OCC, 
fundamentalmente para a recuperação das 
instalações físicas, manutenção de laborató- 
rios, financiamento da pesquisa, etc., foram 
rebaixados para 2,78% do total de recursos a 
serem destinados às IFES pelo Tesouro Na- 
cional. 

Apresentamos no Quadro III os recursos 
a serem repassados pelo Tesouro a cada 
uma das 50 Instituições Federais de Ensino 
Superior supervisionadas pelo MEC, indi- 
cafldo os percentuais de OCC. 

Observamos que o percentual médio de 
2,78% subiria para 9,37% se incluíssemos os 
Recursos Próprios das IFES. Há que se con- 
siderar, no entanto, que o Governo superes- 
timou esses recursos na elaboração do Orça- 
mento, estimando arrecadações multo 
acima da realidade de cada IFES. 

As modificações no Orçamento da 
União resultante do Plano Verão e da Lei n» 
7.742, de 20/03/89, DOU 21/03/89, serão ob- 
jeto de análise posterior. 

QUADRO I 
QUADRO DE RECEITAS DO ORÇAMENTO 

GERAL DA UNIÃO (LEI 7.715-03/01/89) 

RECEITAS DO TESOURO 
1.1 RECEITAS CORRENTES 

1.1.1 RECEITA TRIBUTÁRIA 

Valore» cm NCrf I 000,00 
77a«»m 
57.MJ.W 

II 2 ■ RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES   1S077M1 
1.1.3 ■ RECEITA PATRIMONIAL   1 171 W7 
1 I 4 RECEITA AGROPECUÁRIA . •••.- é« 
113 RECEITA INDUSTRIAL 149)4 
I 16 • RECEITA DE SERVIÇOS I 270*21 
1.1.7-TRANSE. CORRENTES 7408 
1.18 OUTRAS RECEITAS CORRENTES   6 204 023 

12 RECEITAS DE CAPITAL 20 182 101 
1.2 I OPERAÇÕES DECRÉDITO INTERNAS   18 533 716 
I 2 2 OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS   1313 127 
1.2 1 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  9U18 

2- RECEITAS DE OUTRAS FONTES: DE ENTIDADES   2 718926 
DA ADM, INDIRETA, INCLUSIVE FUNDAÇÕES 
PÚBLICAS «CORRENTES E DE CAPITAL) 

1 - RECEITA DOS ORÇAMENTOS DOS FUNDOS DA   23.189.207 
ADMINISTRAÇÀO FEDERAL (CORRENTE E DE CAPITAL) 

4- RECEITA DO ORÇAMENTO DAS OPERAÇÕES   11.991 733 
OFICI AIS DE CRÉDITO (CORRENTE E DE CAPITAL) 
TOTAL   119 743.283 

QUADRO II 
COMPARATIVO ENTRE 

OS ORÇAMENTOS PROPOSTO 
PELO GOVERNO FEDERAL E 

APROVADO PELO CONGRESSO NACIONAL. 

RECEITA 
1-2 

ÓRGÀO/ PROGRAMA ORÇAMENTO C N UNIÀO ÕO 564 32! 
MEC 6 345 248 

«•GRAU 5 356 772 
2* GRAU 840 326 

E.NS SUP 3 719 504 
!• GKAU/MEC 1 397 394 
2* GRAU/MEC 702 15 1 
E.NS SU P/MEC 3 651 883 

MEC 5 531 799 
(•GRAU/MEC 987 394 

2» GRAU/MEC 620086 
ENSSU P/MEC 3 403 872 

MEC 4 052 308 
• •GRAU/MEC 3 3 779 
i^GRAU/MEC 347 635 
ENS SU P/MEC 3 221 648 

UF ES <A» 75 520 
OCCUF ES(B) 2 213 

PESSOAL E 
ENCARGOS 

UFES 73 307 B/A 2 93*. "EATOB DE DCELAÇAO 7.(»»9»700« 7,16» 

ORÇAMENTO C N Vjlofr> rm NCiS LSPOrgO a^rEscimo deflacionado* ORÇAMENTO G.F DECRÉSCIMO 1 1 242 579 10 424 600 ♦ 7J* 885 466 779 355 ♦ 136* 747 526 551 152 ♦ 46 J* 117 266 81 110 ♦ 44.6* 519 049 506459 ♦ ).5* 195 003 i 14 638 ♦ 70.1* 97 948 61 639 ♦ 59.0* 509 612 496 071 ♦ 2.7* 77| 951 666 639 ♦ 154»*. 1 37 789 87.121 ♦ 58J* 86 532 50.187 ♦ 72.4* 475 003 461 461 ♦ 2 9* 565 491 429 068 ♦ 3143* 4 714 18.184 ♦ 74.1* 48 512 50 950 ♦ 443* 449 574 319 642 ♦ 406* 10 539 10616 ♦ 0.7* 309 38* ♦ 19.9*. 

10230 30230 ZERO 3 64* 

QUADRO III 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

DAS IFES - EXERCfCIO 1989 
RECURSOS DO TESOURO (Lri n* 7.715 03A)l/79) Valom em NCZS 1.00 

M» ■PIS OCC PRSSOAL E ENCARGOS TOTAL A 
(A) (E) <C-A6B) C 

01 UFAL 1.362.929 47.384629 48.747.558 280* 
02 UFBA 4.054 101 177.585.492 181.639 593 283* 
0) UFCE 3.224934 120.559.676 123.584.610 2,61* 
04 UFES 2.213 186 73.307.676 75.520862 2.93* 
05 UPGO 2 142860 79 331 997 81.474857 2.63* 
06 UFF 4.4149.423 169.677.392 173826815 2.39* 
07 UFJF 2 371.918 44.424.441 46.796.359 5.07* 
08 UFMG 5.161.550 207.395 242 212 566.792 2,43* 
09 UPFA 2.981.619 88 406.890 91.390.509 3.26* 
10 UFPfr 3.952.165 193.457.490 197.409.635 2.00* 
II UFFR 4.100.757 109 982.657 114.083.394 3.59* 
12 UFPE 4.148 668 157 574 332 161.522.990 2.57* 
i) UFRN 2637.539 124.991.099 127.628.638 2X77* 
14 UFRCS 1 930620 151.736.302 153.667 122 186* 
15 UFRJ 7.501.234 304.082.653 311.583.887 2.41* 
16 UPSC 2.862 199 119 575.303 122.237 502 2.34* 
17 UPSM 2.650 571 85.124.834 •7.775.405 302* 
18 UFRPE 1 141.839 37.857.090 38.998.929 2.93* 
19 UFRRJ 1.347.419 43.292.807 44.640.226 302* 
20 PCAF 452.762 12 357.481 12.81024) 3,53* 
21 FMTM 695.357 13.201.435 13896.792 5.00* 
22 POD 183.539 2.939.688 3.123 227 5.88* 
2) CEFET-RJ 532.531 16.332.224 16864.755 3.16* 
24 CEFFTMG 431092 15 665 455 16.096.547 2.68* 
25 CEPET-Pt 332.223 16.327.365 16859.588 1.99* 
26 CEET-BA 519.609 5.161.755 5.681.364 9,15* 
27 BFOA 277.975 6.174.095 6.452070 4,31* 
28 EPCI 544584 10.732.468 11.277 052 4,83* 
29 EPM 2.812.506 67.651 440 70.463 948 3.99* 
30 ESAL 732.798 13893837 I48268S5 5,01* 
51 ES AM 361.792 7.600.522 7 962.314 4,54* 
32 UFRO 517 105 3 361 935 3879040 13.33* 
33 UNI-RIO 1.147 729 30630.781 31 778.510 3,61* 
34 UAM 1.166.656 47.496.750 48663 406 2.40* 
55 UnB 3.315.526 78.933.542 82849068 403* 
36 UMA 1.257.844 46.487.128 47.744.972 2.63* 
37 URG-RS 992.181 50.270.757 31862.938 3.17* 
38 UPU 1.887 929 69.924.303 7IJI2832 2.63* 
39 UPAC 1.021 121 20 525 510 21.546.631 4,74* 
40 UFMT 1.443.134 51828.169 5)871.303 2,71* 
41 UPOP 702.006 20.998.391 21.700 397 3.23* 
42 UFPcl 1.375.091 55863.089 578)8180 2.40* 
43 UFPI 1.418.023 49X301.749 50.419.772 281* 
44 UFSCir 1.077.749 28.183.718 29861.467 3,68* 
45 UPSE 1.188.709 30.466 940 11.655.649 3,76* 
46 UFV 2.144.805 78430.581 80.575.386 2,66* 
47 UPMS 1.074.538 43.693.759 44768897 2,40* 
48 FFCMPOA 856.371 5.585X372 6.441.443 13.29* 
49 HC-POA 1.485 197 19 148 393 20833 590 7.20* 
50 PUNREI 604.426 5.218.517 5822943 10.38* 

TOTAL 92.488.619 3.239 236851 1.3) 1.725.470 2,78* 

Fonte: Lei do Orçamento da União, 3/01/89. (Não contempla as modificações ocorridas 
em março) 
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UFRGS 

UNIDADES MOSTRAM A PENÚRIA 

As 24 Unidades da UFRGS 
estão realizando levantamentos das 
suas necessidades para este ano. 
Percebe-se, em todos os relatórios 
feitos até o momento, que a 
situação é de penúria. Há falta de 
equipamentos de todos os tipos em 
todas as áreas; não há recursos para 
consertar equipamentos suficien- 
tes; não há recursos para diárias de 
saídas de campo e de trabalho em 
geral e falta pessoal: professores e 
servidores. Nesta edição, publica- 
mos alguns dos levantamentos já 
feitos. Continuaremos as publica- 

ções nos próximos números do 
Adverso. 

Até o dia 19 de junho, a 
ADUFRGS tinha recebido os levanta- 
mentos das seguintes Unidades: Enfer- 
magem, ESEF, Instituto de Artes, 
Geociências, Letras e Química. Come- 
çamos a publicar por partes o levanta- 
mento, já que o material é extenso. 

ESEF ESTUDA BIBLIOTECAS 

A Escola Superior de Educação 
Física, ESEF, relatou as necessidades da 
sua biblioteca, e fez um estudo compara- 
tivo com a Biblioteca Central da 
UFRGS. A Biblioteca da ESEF, com um 
acervo de 6377 livros atualmente, tem 
uma média de oito livros por usuário. 
Abrindo nos três turnos, manhã, tarde e 
noite, a biblioteca se ressente da falta de 
funcionários. São necessários um biblio- 
tecário e dois agentes administrativos, 
para o pleno funcionamento. Hoje, a 
Biblioteca funciona com duas bibliotecá- 
rias, dois bolsistas e um funcionário 
contratado com recursos de pós- 
graduação. 

O Departamento de Desportos da 
ESEF, por seu lado, necessita de material 
permanente, como folhas de ofício, 
folhas para cópias, matrizes para mimeó- 

grafo, lâminas, etc. Na parte de recursos 
financeiros, são necessárias 90 diárias, 30 
passagens aéreas, recursos para publica- 
ção de pesquisas e projetos, e recursos 
para realizar encontros, seminários, etc. 
Quanto aos professores, a ESEF necessi- 
ta de substitutos para disciplinas cujos 
professores estejam ausentes por motivo 
de cursos de mestrado ou doutorado. 

GEOCIÊNCIAS — 
MICROSCÓPIOS 

O Instituto de Geociências precisa 
de 12 professores, um técnico de nível 
superior, 18 técnicos de nível médio e 
sete técnicos adnimistrativos. Na parte 
de equipamentos, a listagem das necessi- 
dades é imensa, e destacamos alguns 
materiais básicos necessitados como: 
microscópios petrográficos, metalográfi- 
cos, computadores e impressoras, má- 
quinas para corte de rochas, computado- 
res e impressoras, bússolas binoculares, 
equipamentos para lapidação, entre 
outros. Para os laboratórios, necessitam 
gases e reagentes. Outras necessidades 
são combustível, lâmpadas de microscó- 
pios e lupas, papel para impressoras, 
filmes fotográficos e slides, material de 
escritório em geral. Na parte de material 
permanente, há necessidade de cartas 
topográficas, fotografias aéreas, livros e 
periódicos para a biblioteca. As necessi- 
dades se sucedem, numa grande listagem. 

ENFERMAGEM - AMPLIAÇÃO 

A Escola de Enfermagem colocou a 
lista dos professores necessários para 
novas vagas, vagas existentes e não 
preenchidas. São 37 docentes para novas 
vagas, dois para vagas não preenchidas. A 
Escola também coloca a necessidade de 
recursos para manter a permanência de 
professores convidados, quadro renová- 
vel e previsão semestral. Para atualização 
do acervo da Biblioteca, a necessidade é 
de 800 títulos para a Graduação, e cerca 
de 250 títulos para a Pós-Graduação. 
Para a manutenção do adervo, recursos 
para restauração e encadernação dos 
volumes já existentes. Com relação ao 
espaço físico a Escola de Enfermagem 

precisa, em primeiro lugar, duplicar sua 
área em 1.900 metros, para aumentar o 
número de salas de aula, salas de trabalho 
para os professores, desenvolvimento e 
ampliação do laboratório, ampliação na 
Biblioteca, ampliação do Diretório 
Acadêmico, implantaão e criação de 
Biotérío, ampliação da área de Serviços 
administrativos, implantação de lanche- 
ría. Como as demais unidades, a 
Enfermagem também necessita de mate- 
rial de consumo, de escritório e 
permanente. 

QUÍMICA- 
OBRAS E LABORATÓRIOS 

O Instituto de Química tem 
necessidades a curto e médio prazo. A 
curto prazo, a conclusão de obras e 
Biblioteca, e a médio prazo, almoxarifa- 
do, central analítica, laboratórios e salas. 
De pessoal docente, a Química precisa de 
três professores para vagas congeladas, 
oito para vagas extintas, três para vagas 
em 1989 e quatro para necessidades. No 
tocante a material de consumo, artigos 
para laboratórios, como vidraria, reagen- 
tes, e também material de escritório. 

MAIS ESPAÇO 

O Instituto de Artes elaborou 
estudo sobre sua biblioteca, que funcio- 
na numa área total' de 78 m2. Deste 
espaço, 20 m2 são destinados a área de 
leitura, 18m2a serviços técnicos e 40m2; 
para atender um total de 1.077 leitores 
legistrados (sem estarem incluídas as 
consultas realizadas pelo público em 
geral). Conforme um estudo realizado 
em 87 por um grupo de trabalho para 
distribuição das bibliotecas na UFRGS, 
o espaço físico mínimo recomendado 
para a acomodação nas bibliotecas do 
Sistema de Bibliotecas da UFRGS — 
SBU é de 10 por cento do total de 
leitores inscritos, sendo que cada leitor 
necessitaria em média de 3 m2. A sala de 
leitura da Biblioteca do Instituto de 
Artes deveria ter, a partir desta estatísti- 
ca, no mínimo 300m2, segundo o 
levantamento do Instituto de Artes. Na 
sala de leitura, a Biblioteca tem 12 
lugares, quando na realidade deveria ter 
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lugar para 107 usuários. O relato informa 
que, para que a Biblioteca do Instituto 
de Artes possa oferecer as mínimas 
condições de trabalho e estudo, seria 
necessário: espaço para coleção de livros 
e folhetos; espaço para coleção de 
referência; espaço para coleção de 
periódicos; espaço para material especial 
(fitas, discos, partituras, slides, catálogos 
de exposição, textos teatrais, obras 
raras); sala para depósito e almoxarifa- 
do. Também são necessários local de 
trabalho para a equipe, com sala de 
processamento técnico, sala de adminis- 
tração, sala de recuperação de material; 
local para determinados serviços e outras 
instalações, ccJfn espaço para empréstimo 
de material; espaço para instalação de 
máquina copiadora; espaço para portaria 
e sanitários. 

Quanto a pessoal, a Biblioteca tem 
atualmente duas bibliotecárias e duas 
assistentes em administração, uma 
equipe que' não consegue suprir as 
necessidades, que seria de quatro 
bibliotecários e quatro assistentes. 

O relatório do Instituto de Artes, 
ao apontar os problemas e suas soluções, 
que são viáveis, apresenta um panorama 
das verdadeiras potencialidades que ela 
teria, se pudesse operar em melhores 
condições. 

PRIORIDADE 

Na UFRGS, o Sistema de Bibliotecas 
Universitárias — SBU, conta com 597.500 volumes, 
segundo dados do ano de 1988, O SBU é formado 
pela Biblioteca Centrai e por 27 bibliotecas 
distribuídas nas Unidades. 

, Com os minguados 169 mil cruzados novos 
destinados às bibliotecas constantes no Orçamento 
da União para as Universidade, o SBU da UFRGS 
poderia ter apenas 10 por cento de suas necessidades 
supridas, de acordo com Heloisa Schreinêr, diretora 
da Biblioteca Central da UFRGS. Mas as Bibliotecas 
foram colocadas como prioritárias dentro do 
arçamento interno da Universidade, que destinou 
verbas para sua manutenção. "A aplicação dos 

Laboratório Biociências 
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BIBLIOTECAS DAS IFES: 

Poucos recursos e volumes insuficientes 

que abrange o 
1985 a 1988, foi 

Em setembro de 1988, a 
Secretaria de Educação Superior 
do MEC, através do Programa 
Nacional de Bibliotecas Universitá- 
rias, publicou o estudo "Bibliote- 
cas das Instituições Federais de 
Ensino Superior: Remontar ou 
Desmontar?". 

O estudo, 
período de 
realizado a partir de questionários 
dirigidos a 48 IFES, nem todos 
respondidos. Quanto à quantidade 
do acervo, os dados foram obtidos 
no próprio Plano Nacional de 
Bibliotecas. Os dados de alunato 
foram fornecidos pelo Serviço de 
Estatística de Educação e Cultura 
do MEC. Os dados sobre orçamen- 
to e quantidade de livros adquiri- 
dos com recursos externos, tiveram 
seu quadro limitado a 33 IFES, 
pela dificuldade de obtenção. Os 
valores dos orçamentos foram 
transformados em OTN de junho 
dos respectivos anos. 

As bibliotecas das IFES, 
segundo os dados levantados pelo 
MEC, somam um acervo de 6,5 
milhões de livros. "À primeira 
vista, este número pode parecer 
vultoso, diz o documento, mas se 
comparado ao acervo de apenas 
uma das principais universidades 
norte-americanas, como Harvard, 
por exemplo, ele ganha em suas estantes cerca de 11 
milhões de livros, distribuídos por 100 bibliotecas 
setoriais. A comparação se torna ainda mais 
eloqüente quando feita em relação aos maiores 
acervos universitários brasileiros que não ultrapas- 
sam mais de 1,5 milhão de volumes: a USP com 
cerca de 1,2 milhão e a UFRJ com cerca de 750 
mil". Os dados são da Folha de São Paulo de 10 de 
outubro de 1987. 

O documento continua; "A atual média de 
volumes por aluno é de 19,93, considerando 47 das 
50 IFES apresentam média inferior a 10. A maior 
concentração se localiza em 18 IFES, com média 
entre 10 e 20. Esses dados são apresentados na tabela 
1 e no quadro abaixo; 

MÉDIADE VOLUMESPOR ALUNOS 
NP de IFES Variação da Média 
10 (a) até 10 
18 (b) de 10.1 a 20 
12 (c) de 20.1 a 30 

5 (d) de 30.1 a 40 
2 (e) acima de 40 

a) UFPa, UFF, UFSM, UFES, UFGO, FMTM, 
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Biblioteca Centra! da UFRGS 
UFRN, UFPi, UFRPe, FURG. 
b) UFSC, UFPr, UFPb, UFCe, EFEI, UFJF, UFAL, 
FCMPa, UFU, UFMA, FCAP, CENTEC/Ba, UFSe, 
ESAL, EFOA, UNIRIO, UFPel. 
c) UFBa, UFPe, UFAM, UFMS, CEFET/Pr, 
UFSCar, UFAC, UFMT, FAFEOD, CEFET/MG, 
CEFET/RJ, EPM. 
d) UFRGS, UFMG, UFV, UFOP, UFRJ. 
e) UnB, ESAM. 

A UNESCO, em 1984, elaborou um relatório 
(F.N. WITHENRS-STANDARDS FOR LIBRARY 
SERVICE: AN INTERNATIONAL SURVEY), que 
aponta que a média de livros por estudantes em 
alguns países da África, em Bibliotecas Universitá- 
rias, na década de 70, era de 50. Essa média foi 
considerada baixa pela UNESCO, que recomendou 
que na década de 80 chegasse a 75 volumes por 
estudante. 

O estudo observa que, para seguir a recomen- 
dação da UNESCO, as IFES no Brasil deveriam ter 
seu acervo quadruplicado. Isto é inviável por dois 
motivos: pelo vulto de recursos necessários e pela 
impossibilidade das bibliotecas absorverem tal 
quantidade de livros. 

NA UFR 

recursos nas bibliotecas é uma questão de 
consciência" — observa Heloisa, salientando o apoio 
da Administração da UFRGS. "MAS — continua — a 
Universidade não tem que arcar com estes recursos; 
eles devem ser fornecidos pelo MEC". 

. Estes recursos extras, designados pelo orça- 
mento interno da UFRGS vai permitir, por exemplo, 
que sejam feitas as renovações de assinaturas de 
periódicos, suspensas de 83 a 88. A Biblioteca 
Central, com 54 mil volumes, tem 161 periódicos 
correntes (com assinatura em dia) e 513 não- 
correntes (com assinaturas não renovadas), cujas 
renovações serão feitas até julho. 

0 MEC, além de não suprir as Universidades de 

verbas de manutenção adequadas, no que tange às 
bibliotecas, especialmente, pratica uma espécie de 
ingerência na questão dos periódicos. Dos 2.200 
títulos de periódicos existentes, informa Heloisa, há 
peto menos 700 que têm sua assinatura determinada 
pelo MEC. Destes, alguns não são necessariamente de 
interesse da Universidade, de acordo com os 
currículos aplicados. "Não adianta termos um bom 
título do qual não temos necessidade, quanto temos 
alunos precisando de títulos não disponíveis" - 
diz Heloisa. Estão sendo feitas tratativas com o 
MEC, informa ela, ao menos para que os títulos 
determinados pelo MEC sejam de interesse da 
UFRGS na sua totalidade. 

Personália 

PIACERE, RICCI 

Em 1953 prestei exames vestibulares para o curso de 
Letras Neo-Latinas na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, Faculdade de Filosofia, Diretor Bernardo Geisel. O 
curso abrangia, além da Língua Portuguesa, o Latim, o 
Francês, o Italiano e o Espanhol. 

Quando entrei na sala de aula de Língua Italiana, já nos 
aguardava um professor alto, magro, nariz adunco, 
sorridente. Mandou que sentássemos. Sempre sorrindo (aliás, 
não sabia fazer cara amarrada), disse: "Io mi chiamo Ricci 
Ângelo, piacere". A seguir, pediu para que cada um dos 
alunos se apresentasse, o que foi feito. O professor Ricci 
angariou de imediato a simpatia de todos. Nossa turma não 
chegava a dez. 

As aulas de língua ou literatura italiana eram 
aguardadas ansiosamente. Inicialmente, eu e minhas colegas 
balbuciávamos timidamente as primeiras palavras da musical 
língua de Dante. Eu, em pequeno, já falara o vêneto. Mais 
tarde passamos a nos deliciar com as grandes obras, sob a 
orientação de Ricci. Curtimos bastante Dante em sua Divina 
Comédia. E também Petrarca, Bocaccio, Gojdoni, Silvio 
Pellico... Ao final de alguns meses, já havíamos nos 
familiarizado com a língua italiana. 

Nos anos 50 somente podíamos imaginar um professor 
universitário ministrar suas aulas trajado à rigor: terno, 
camisa e gravata. O professor Ricci não escondia o incômodo 
que sentia em submeter-se a estes hábitos. E num dia de 
primavera apareceu Ricci dando suas aulas em mangas de 
camisa. Se a direção da Faculdade aprovou ou não esta 
atitude arrojada, não ficamos sabendo... Mas sabemos que 
Ricci andava sempre à vontade em seu modesto Austin 
preto. 

Alma grande e aberta, Ângelo Ricci era um 
incentivador. Procurava ajudar seus alunos e alunas em tudo o 
que fosse necessário para o progresso dos mesmos. Em 1954, 
recebi convite do Dr. Ruy Ruben Ruschel, através da 
professora Isolda Paes, para lecionar na cidade de Torres. O 
Dr. Ruy era juiz naquela cidade, e havia idealizado e 
organizado o Ginásio São Domingos, que funcionava no 
Grupo Escolar do Morro do Farol. Isto significava um bom 
início de carreira para um aluno que cursava o terceiro ano do 
curso de Letras. O professor Ricci facilitou a freqüência às 
aulas às quintas e sextas-feiras, dias em que me encontraria 
em Torres, e ainda ajudou-me a recuperar a matéria perdida. 
Mas o lado humano não ficou por aí, e disse-me; "Eu tenho 
uma casinha na Praia da Cal. Toma a chave para que possas 
economizar com estadia no hotel". Nos quatro meses que 
lecionei no Ginásio São Domingos, tive, assim, onde pousar, e 
fazia as refeições na pensão do major Jacques. 

Ainda no decorrer do terceiro ano, fui nomeado para 
lecionar no interior do Estado, onde continuei a manter 
relações de admiração pelo grande amigo que tive na 
Faculdade. Soube mais tarde que, por seus pronunciamentos 
corajosos, o professor Ângelo Ricci havia sido cassado pelo 
Golpe Militar, e exonerado do cargo de professor na UFRGS. 
Foi para São Paulo, onde passou a escrever na Revista "Veja". 
Ao que consta, um acidente automobil ístico roubou a vida de 
um grande italiano que dedicou seus dias em prol da educação 
dos jovens brasileiros. 

Octávio José Longhi, professor formado em Letras 
Neo-Latinas pela UFRGS e livreiro. 
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Cultura 

O tema "crise na cultura" motivou esta entrevista com o escritor 

e psicanalista Cyro Martins, realizada em 88, e agora publicada no 

Adverso. Nesta conversa com a jornalista Juçara Brittes, falou o 

psicanalista Cyro Martins — com sua análise lúcida e consciente dos 

problemas sociais, e falou o escritor Cyro Martins - sua história, 

seus livros. A publicação ainda ocorre em tempo, já que o pensamento 

de Cyro é contemporâneo e atual. 

"AS GUERRAS SÃO 

A EXPRESSÃO 

MÁXIMA DA 

PSICOSE HUMANA" 

Cyro Martins 

ADVERSO — Alguns pensadores 
brasileiros falam de uma "crise na 
cultura" que está acontecendo no 
País. O que você acha disto? 

CYRO — A cultura brasileira nunca 
esteve num ponto tão alto como 
atualmente. Não que não tivesse tido 
figuras exponenciais. maiores até do 
que muitas da atualidade, mas no 
conjunto em que se trabalha cultural- 
mente o País. nunca aconteceu antes. 
Na ciência, na medicina. Em particu- 
lar em todos os ramos da medicina 
há um progresso extraordinário, 
acompanhando o progresso interna- 
cional. Pelo menos, é o que ouço e 
leio. Na minha especialidade, que é 
a psicanálise, trabalhamos como os 
demais psicanalistas do mundo. E cia 
ro que há figuras exponenciais na In- 
glaterra, na França, nos Estados Uni- 
dos; na Argentina, mas nós, aqui no 
Brasil, também temos figuras de des- 
taque, que estão à altura de qualquer 
um destes, e na média, não ficamos 
longe dos demais. 

ADVERSO — E a nível local, como 
se coloca a questão? 

CYRO — Os demais ramos da medici- 
na, aqui em Porto Alegre, tem um de- 
senvolvimento excepcional. O Institu- 
to de Física da UFRGS é considerado 
um dos melhores do País, talvez lado 
a lado com o de Campinas, que tem 
mais recursos. Nossas faculdades de 
Agronomia, Veterinária, são excelen- 
tes. Na Literatura, o Brasil tem uma 
excelente produção literária de fic- 
ção, na poesia e de ensaio. 

ADVERSO — E o mal-estar? 

CYRO — Estas palavras iniciais mi- 
nhas não significam que eu esteja 
inocente em relação às dificuldades 
que o País atravessa. Há realmente 
esta inquietude, e nós participamos 
dela. Em todos os setores de ativida- 
des, parte econômica, atividades pro- 
fissionais, na vida familiar, na vida 
social, as preocupações com os pro- 
blemas da juventude, os problemas 
da natalidade excessiva, assim como 
com os abortos excessivos. Não que- 
remos nem uma, nem outra coisa. 

ADVERSO — O psicanalista Jurandir 
Freire faz uma análise psicanalítica 
da sociedade, em matéria publicada 
no Jornal Leia de junho/88. O senhor 
poderia traçar um perfil psicana- 
lítico da cultura? 
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CYRO — Traçar um perfil psicanalítico 
da sociedade de um País não é fácil, 
é uma certa ousadia, sobretudo num 
País tão grande como o nosso e tão 
diversificado geograficamente, em 
clima, população e costumes. Pode- 
ríamos fazer uma apreciação por par- 
tes. 

Todos nós somos colaboradores 
e ao mesmo tempo, críticos deste sis- 
tema reinante. Contribuímos para isto 
e, ao mesmo tempo, criticamos que 
seja assim. Nossos representantes 
são os melhoes e os piores, os bri- 
lhantes e os apagados. Sou um eleitor 
convicto. De manhã cedo, já estou 
na porta de minha seção para depo- 
sitar o meu voto. Votar em branco 
é uma asneira muito grande. É uma 
renúncia a esta pequena possibilidade 
que temos de contribuir com nosso 
quinhão. Também sou contra a violên- 
cia radicalmente. As guerras são ex- 
pressões máximas da psicose huma 
na. 

Nada mais louco do que deslocar 
milhões de pessoas de um País para 
outro para se matarem. E hoje em 
dia, nem precisa se deslocar, porque 
existem as bombas e os aviões. Muito 
mais louco do que isto, é ver milhões 
de pessoas sofrerem o impacto de 
uma bomba atômica. 

ADVERSO — Como nasceu a "trilo- 
gia" do Gaúcho a Pé? 

CYRO —Desde 1935 eu venho benefi- 
ciando a existência do problema 
imenso que era a migração do homem 
do campo para a cidade, mesmo as 
do interior. Não havia mercado de tra- 
balho. como continua a não haver. 

Como médico, me formei em 1933, 
e conheço o homem gaúcho da cam- 
panha desde guri. Nasci em 1908, e 
fui vendo a transformação da vida 
campeira. Meu pai tinha um bolicho 
e ainda vi como era a vida campeira 
no século passado. As pessoas iam 
abandonando este tipo de vida, por- 
que não havia mais condições de so- 
breviver na campanha. A campanha 
perdeu sua alegria, sem os bailes, per- 
deu sua diversão, suas "carreiras". 

Os transportes modificaram-se: as 
carretas foram desaparecendo, apa- 
receram o automóvel, o caminhão, o 
gado começou a ser levado de um 
lugar para o outro, de trem. Vendo 
toda esta transformação na minha ci- 
dadezinha, como médico jovem, pude 
observar a miséria daquela gente, sa- 
bendo que estavam ali à espera da 
morte, porque iam morrer de febre 
tifóide, de tuberculose, que matava 

muito naquela época, desinteria, e de 
outras doenças agudas. E além disso, 
tinha a cachaça que acelerava o pro- 
cesso de autodestruição. Daí eu fui 
registrando e escrevi o primeiro ro- 
mance, "Sem Rumo" sobre aquilo lá. 
ainda em Quaraí. Achei que estava 
esgotado o assunto, aí se passaram 
alguns anos e vi que ainda tinha algu- 
mas coisas a escrever, passei um ano 
no Rio de Janeiro, trabalhando como 
psiquiatra, e depois escrevi o segundo 
romance, "Porteira Fechada". Ambos 
tiveram muita receptividade por parte 
da crítica. Depois escrevi "Estrada 
Nova", quando Getúlio estava voltan- 
do ao poder, em 1950. Os horizontes 
estavam se clareando, parecia que ía- 
mos ter melhores dias. Havia laivos 
de esperança. 

ADVERSO — E o que ficou? 

CYRO — Quando vejo estes movimen- 
tos dos sem-terra, fico um pouco te- 
meroso de que esta gente vai ser ins- 
talada num pedaço de terra que não 
se adapte. Porque há a tendência do 
homem procurar o homem, gente quer 
conviver com gente. Deve haver con- 
dições muito especiais. Por que na 
campanha.primitiva, que eu ainda pe- 
guei quando guri, havia um tipo de 
vida alegre, ao natural. Trabalho era 
divertido; os rodeios, as marcações, 
as tropeadas, as dornas, eram traba- 
lhos briosos e alegres. Hoje, o peão 
da estância é um operário rural, mas 
perdeu a alegria, o trabalho é mais 
técnico, é melhor, muito melhor para 
os animais, mas muito pior para os 
homens. 

LIVROS 

E REVISTAS 

SOVIÉTICOS 

CIÊNCIAS HUMANAS 
Filosofia. Política. Sociologia, História. 

Economia. Direito, Educação. 
LITERATURA 

Clássica. Contemporânea, Infantil, 
Álbuns de arte. Teatro e Poesia. 

CIÊNCIAS EXATAS 
Física. Matemática. Química. 

Mineralogia. Mecânica. Termodinâmica, 
Eletrônica, Engenharia civil, etc. 

Medicina e Biologia. 
REVISTAS DIVERSAS 
Avulsas e Assinaturas 

LIVRARIA E DISTRIBUIDORA TÉCNO-CIENTÍFICA. 
Riachuelo, 1345 - Fone: 26.68.51 ■ P. Alegre 
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Movimento Docente 

Seminário Nacional de Educação: 

Por uma Nova Lei de Diretrizes e Bases 

'Participação" eleita na ADUSP 

Promovido pela ANDES-SN, FASU- 
BRA, CNTE (Conselho Nacional dos Traba- 
lhadores em Educação) e USES (União 
Brasileira dos Estudantes Secundaristas), 
desenvolveu-se de IP a quatro de ju- 
nho o 19 Seminário Nacional de Educação. 
Contando com mais de 300 participantes 
entre delegados, convidados, observadores e 
parlamentares, o Seminário desenvolveu-se 
em pleno momento da greve das Universida- 
des Públicas Federais e constituiu-se assim em 
um notável esforço de integração das questões 
filosóficas, pedagógicas, técnicas e adminis- 
trativas com as questões econõmíco-pollticas 
emergenciais vividas hoje pelos estudantes e 
trabalhadores em educação. Além disto, 
constitui-se em foro amplamente democráti- 
co, à medida em que ensejou que participas- 
sem em igualdade de condições professores, 
funcionários e alunos dos difere- graus da 
rede escolar. 

Tendo como ponto de rtida um 
Texto-base, organizado pelas cinco entidades, 
o Seminário constituiu-se de palestras e 
trabalhos de grupo, com dois objetivos 
básicos: 
— produzir um documento que represen- 
tasse a proposta das entidades para uma nova 
Lei de Diretrizes e Bases; 
— definir formas de encaminhamento desta 
proposta de maneira a garantir sua incorpora- 
ção no texto da Lei a ser votada brevemente 
no Congresso Nacional. 

As palestras estiveram centradas em 
dois temas básicos; Financiamento da 
Educação e Relações entre Educação e 
Trabalho, das quais acho importante trazer è 
reflexão os seguintes pontos: 

No que diz respeito á relação Educa- 
ção-Trabalho, os debates giraram em torno da 
idéia de que a nova lei deve ter como base fi- 
losófico-pedngógica a noção do TRABALHO 
COMO PRINCIPIO EDUCATIVO. Inspirada 
no pensamento e na prática política do 
pensador italiano Antônio Gramsci, esta 
noção é vista como o fundamento que, aliado 
a outras ações, permita reconstruir o sistema 
educacional brasileiro superando a sua 
característica talvez mais arraigada e discri- 
minatória: a dualidade, isto é, a existência de 
uma rede escolar "humanista", acadêmica, de 
cultura "superior", destinada a parcelas 
muito reduzidas da população e a rede escolar 
técnica, profissionalizante, de cultura "infe- 
rior", destinada à grande maioria dos que 
cedo necessitam ingressar no mercado de 
trabalho. 

A negação desta rede escolar dualista 
leva necessariamente à busca de uma escola 
unitária, critica da divisão exacerbada entre 
trabalho intelectual e trabalho manual e 
portanto, critica dos fundamentos do modo 
de produção capitalista. Trabalhando igual- 
mente com conhecimento e consciência, a 
escola unitária, baseada no trabalho como 
principio educativo deve buscar o domínio 
dos processos científicos e tecnológicos cada 
vez mais determinantes da vida moderna, 
associado com a consciência critica a respeito 
das desigualdades existentes e a disposição de 
promover as transformações necessárias: 
"Nesta perspectiva, a real superação da 
dicotomia apontada (...) encontra seu ponto 
de partida na própria esfera do trabalho 
produtivo, que gera trabalho e sobre-riqueza 
universal, como "base objetiva e necessária 
para a construção do novo homem cultural- 
mente desenvolvido e potencialmente socia- 
lista". 

Estas possibilidades estão dadas em 
grande parte pelo trabalho industrial moder- 
no e as qualificações que requer: torna-se 
cada vez mais difícil treinar qualquer 
trabalhador sem transferir a ele, junto com as 

habilidades requeridas, algum tipo de 
conhecimento, de teoria, de compreensão 
intelectual. É também neste momento, que se 
realiza a afirmativa de que nenhum homem 
empreende qualquer esforço muscular, 
mecânico, sem desejar potencialmente 
compreender e dominar o conjunto e o 
significado de sua ação. 

Carregado de seu sentido inovador e 
posicionada ao lado do Trabalho na relação 
deste com o Capital, esta concepção de 
Educação demandará dos educadores interes- 
sados um grande esforço no sentido de 
expressá-lo através da nova LDB. Além disto, 
esta nova LDB não deve se distinguir apenas 
no texto da Lei, mas se operacionalizar 
através de uma nova e criativa estrutura de 
escolarização no Pais. 

Após os debates referidos acima, os 
participantes foram organizados em seis 
grupos de trabalho, segundo os grandes temas 
do Texto-Base: o Trabalho como principio 
educativo; Fins, Objetivos da Educação; 
Formação dos Profissionais em Educação; 
Acesso e Democratização do Ensino; 
Articulação entre os graus de Ensino e 
Financiamento da Educação. Cada grupo 
dedicou três turnos de trabalho à exploração 
dos respectivos temas, concluindo com 
sessões de apresentação e votação de 
propostas. Nestas sessões realizaram-se 
intensos debates polarizados quase sempre em 
torno de duas posições: aquela que, mesmo 
reconhecendo as grandes restrições que 
enfrentarão as propostas dos movimentos 
sociais ao serem entregues à Comissão de 
Educação (menos de 1/3 de seus membros 
comprometem-se com os movimentos so- 
ciais), defende a elaboração de uma LDB que 
expresse sem restrições as propostas pedagó- 
gicas e administrativas mais arrojadas, 
inclusive com explicitação do projeto 
pol Itico-ideológico ao qual se vinculam; 
aquela que, reconhecendo as mesmas 
restrições, devende uma LDB menos arrojada, 
que garanta algumas conquistas básicas, mas 
que possa ser "assimilada" pela Comissão de 
Educação e posteriormente pelo Congresso. 

Após as votações, os trabalhos dos 
grupos — que incluíram em seu texto final 
também as propostas derrotadas, idcntífican- 
do-as — foram reunidos em um relatório único, 
abordando todos os temas originais. Por 
decisão plenária este Relatório não foi 
votado, e será encaminhado às bases das cinco 
entidades para discussão e retorno a curto 
prazo. 

Como estimulo à discussão sobre o 
material que devemos receber em breve, 
destaco algumas idéias centrais que permea- 
ram o Seminário: 
—. É possível prever uma LDB para uma 
escola unitária e politécnica em uma 
sociedade dividida e especializada? 
— Como estabelecer, na LDB, a sistemática 
adequada de distribuição de recursos econô- 
micos escassos para o 19, 2P e 39 graus de en- 
sino? 
— Como democratizar o acesso a uma 
educação pública superior que hoje já oferece 
menos de 30% das vagas de 39 grau? 
— Como tratar na nova LDB o ensino 
supletivo retirando dele o já tradicional 
caráter discriminatório e de inferioridade? 
— Como integrar no Sistema Nacional de 
Educação as redes de profissionalização do 
tipo SENAI, SENAC, SENAR, na perspectiva 
da escola unitária? 
— É possível prever um Conselho Nacional 
de Educação novo, legitimo, sem representa- 
ção dos estudantes? 

Boa discussão. 
Fábio de Lima Beck — 

Grupo de Trabalho LDB da ADUFRGS 

A chapa Participação, encabeçada 
pelo professor Flávio Wolf Aguiar, da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas, venceu ' as eleições para a 
Diretoria da ADUSP - Associação de 
Docentes da Universidade de São Paulo, 
realizada nos dias 30 e 31 de maio. A 
Participação defende a autonomia da 
ADUSP, independente de partidos, 
governos e poderes institucionais; elei- 
ção direta para Reitor ainda este ano, 
através da mobilização conjunta de 
professores, alunos e funcionários e uma 
fórmula de reajuste mensal baseada na 
arrecadação do ICM. A chapa ADUSP 
Livre, encabeçada pelo professor Hamil- 
ton Luiz Corrêa, da Faculdade de 
Economia e Administração, pretendia 
revogar a filiação da ADUSP à ANDES — 
SN, rejeitando a proposta da filiação da 
Entidade à CUT. Propunha também 
realizar consultas ao corpo docente para 
indicação de lista tríplice para reitor. 
Quanto a salários, defendia um plano de 
longo prazo para melhoria gradual dos 

vencimentos, em especial para o início 
de carreira. 

Apesar de ter sido constantemente 
acusada pela chapa de oposição, que 
empreendeu uma campanha totalmente 
anti-ética, com acusações infundadas, a 
chapa Participação obteve 51 por cento 
dos votos, contra 44,3% da chapa 
ADUSP Livre. No cômputo geral, foram 
1079 votos para a Participação, 937 para 
a ADUSP Livre, 1,1% de votos nulos e 
3,6% de votos em branco. A ADUSP tem 
aproximadamente 3.500 associados, de 
um total de 5.500 professores na USP. 

A nova Diretoria da ADUSP deve 
ser empossada dia 15 de junho e é 
composta por: Flávio Wolf de Aguiar, 
Presidente; Octaviano Helene, IP Vice- 
presidente; José Eduardo Bicudo, 29 
Vice-presidente; Hélio Mitio Morishita, 
IP secretário; Ricardo Fontes, 2P 
Secretário; Kátia Primavera, 1? Tesou- 
reira; Ovíride Manzoli Neto, 2P Tesou- 
reiro. 

STF julga eleição da UFRJ ilegal 

A eleição para Reitor na UFRJ, 
que deveria acontecer de 31/5 e 1P/6, 
foi suspensa pelo Supremo Tribunal Fe- 
deral e adiada para 5, 6 e 7 de junho. 
O DTF tomou a medida ao conceder 
liminar à Procuradoria Geral da Repúbli- 
ca, que questionou a legitimidade 
Constitucional das regras da eleição na 
UFRJ. O Conselho da Universidade 
elaborou as normas da escolha levando 
em conta a Autonomia Universitária 
prevista na Constituição, determinando 
que a eleição seria exclusivamente de 

âmbito da Universidade. O Reitor seria 
escolhido e empossado dentro da UFRJ 
sem ser remetida lista sêxtupla ao MEC, 
e ainda, poderia haver reeleição. O reitor 
atual, Horácio Macedo, estava entre os 
candidatos, e teve sua candidatura 
sustada pelo STF, que julgou inconstitu- 
cinal, já que a legislação atual proíbe 
reeleição de Dirigentes. 0 Conselho 
universitário reuniu-se na tarde do dia 
dois de junho, para definir as novas 
normas do processo eleitoral, que não 
colidissem com a Constituição. 

NOVOS SÓCIOS 

Professores da UFRGS, da Escola Técnica de Comércio e do 
Colégio Aplicação que ainda não se associaram à ADUFRGS, 

poderão encaminhar a proposta encartada nesta edição à 
Av. João Pessoa, 409, CEP 90040 - Porto Alegre. Informações no 

local ou pelo telefone (0512) 26.2719. 

PROPOSTA DE SOCIO 

r 
PROPOSTA DE SÓCIO N?: 

NOME: 

CATEGORIA: 
1 

UNIDADE: DEPARTAMENTO: 

CATEGORIA FUNCIONAL; 

ENDEREÇO RESIDENCIAL: 

TELEFONE: ENDEREÇO COMERCIAL: 

TELEFONE: 

DATA; ASSINATURA 

ASSOCIAÇÃO DOS DOCENTES DA UNIVERSIDADE I 
FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL. 

Assessoria Jurídica 

PRAZO ESTENDIDO PARA 

URP E PROGRESSÕES 

A ADUFRGS estendeu os prazos para os professores interessados 

em entrar com reclamatória sobre a URP de fevereiro de 89 e as 

progressões deferidas pela UFRGS, em janeiro. 0 prazo final para 

entrega das procurações, na sede da ADUF RGS é até 14 de julho, das 

11 às 18 horas, com a secretária Sílvia. Maiores informações no 

Adverso nP 8. 
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O Que Acontece na UFRGS 

A DIFÍCIL INTEGRAÇÃO 

NO CAMPUS DO VALE 

Em 1972. dentro de um plano de 
"expansão" do ensino no Pafs, a construção 
de um novo Campus, para a UFRGS, foi 
tomada como prioritária. Partindo da 
constatação de que a Universidade estava 
"estrangulada" dentro de uma malha urbana, 
sem nenhuma condição de expansão, o 
Governo Federal deu caráter de urgência à 
construção do novo Campus. Tal urgência, 
entretanto era mais e mais determinada pelas 
condições econômicas do País, e o Governo 
diminuía gradativamente as verbas. 

Para planejar o Campus do Vale, foi 
formada uma equipe, o Escritório Técnico do 
Campus — ETC, coordenada pelo arquiteto 
Cyrillo Crestani, que faz um histórico da 
construção do Campus- 

Os primeiros projetos da equipe do 
ETC foram orientados pela Reforma 
Universitária de 1970, conta Cyrillo. Eles 
possuíam aspectos que facilitavam a 
economia de recursos, como, por exemplo, 
departamentos interligados e sistêmicos, 
permitindo a utilização comum por parte de 
diversos Institutos e Faculdades, sem a 
duplicação de espaços. Extinguiu-se, desta 
forma, uma estrutura na qual cada unidade de 
ensino era auto-suficiente e fechada em si. 0 
projeto inicial de implantação do Campus do 
Vale, entretanto, foi sofrendo modificações, 
contra Cyrillo. A falta de recursos já não 
permitia a total transferência das unidades, 
obrigando a tomada de novas orientações. 
"Com os recursos minguando, o Plano Diretor 
físico foi refeito. Os prédios antigos seriam 
conservados para abrigar as Unidades que não 
iriam ser transferidas. Alguns prédios seriam 
então alienados para a obtenção de recursos", 
lembra Cyrillo. Ele acrescenta que estas 
modificações foram feitas levando em conta a 
"integridade da Universidade como um todo, 
sem perder sua orientação mais ampla devido 
a fatores externos".. 

IMPLANTAÇÃO 

O condicionamento dos prazos e dos 
custos determinaram a escolha do sistema de 
construção, que foi baseado na racionalidade 
e na modulação que permitiam a expansão 
necessária. Considerando que o sistema 
construtivo com pré-moldados apresenta uma 
certa rigidez, o arquiteto observa que 
"procurou-se criar paisagens intermediárias 
com tratamento diferenciado, para dar um 
aspecto mais individualizado aos espaços 
criados. A circulação também procura 
individualizar os blocos com o uso de cores 
marcantes, numa tentativa de alcançar a 
individualizaçao'.' 

Desta forma, foram definidos os 
setores do Campus: setor administrativo, na 
parte interna, ligado aos setores administrati- 
vos gerais da Universidade. Os equipamentos 
de uso comum, como salas de aula teóricas e 
anfiteatros se localizam ao centro, facilitando 
o acesso. A parte de laboratórios e de 
pesquisa se localiza na parte externa, junto ao 
anel viário, o que permite eventuais 
extensões. 

CONVIVÊNCIA 

A distância do Campus do Vale ao 
Campus Central e o isolamento acarretado 
com isto são alguns motivos das críticas dos 

O Campus do Vale da UFRGS tem recebido muitas críticas de 

professores, funcionários e alunos, relativas á sua construção, espaço de 

convivência e localização. Qual o resultado do Projeto Campus? Como o 

encaram seus habituais freqüentadores? 
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usuários. Pnra Cyrillo, entretanto, a mudança 
de espaço geográfico sempre acarreta 
indefinição nas reações das pessoas, e é 
necessário, por isto, algum tempo para buscar 
melhorar as condições. "Todo o espaço novo 
— diz o arquiteto - por mais que se faça 
direito, tem sempre um período de 
acomodação e readaptação, quando surgem 
novas necessidades a serem satisfeitas". 

Segundo Cyrillo, há uma preocupação 
em recriar as estruturas existentes no centro 
urbano ■ farmácias, bancos, correio e livrarias 
— que foram surgindo conforme as 
necessidades dos usuários. As constantes filas 
no Restaurante Universitário, com capacidade 
para 2.j800 refeições, é outro motivo de 
preocupação dos usuários. Para o arquiteto, o 
problema das filas está no sistema de 
distribuição utilizado que, segundo observa, é 
muito lento. Está prevista a construção de um 
segundo RU no Campus do Vale, que será 
feito a partir das necessidades trazidas com 
futuras transferências de cursos. 

Luís Antônio Klein 

SEM UNIDADE 

A faltii ôe possibilirlaões 'e integração 
do campus é. para o estudante Clnudemir, de 
Ciências Sociais, um problema básico. A 
professora Maria Helena Corrêa, da Física, 
acentuou esta questão ao comparar como era 
o relacionamento das pessoas quando o 
Instituto de Física estava no Campus Central 
(faz quatro anos que se transferiu para o 
Campus do Vale) e como está agora. De 
acordo com ela, o modo como foi construído 

o Campus do Vale determina uma 
jesintegração total. Os professores ficam 
confinados aos seus gabinetes, laboratórios e 
sales ue aula. Acabou-se a sociabilidade. As 
pessoas isolam-se muito, já que não precisam 
encontrar-se necessariamente passando pela 
mesma porta, pelo mesmo corredor, no 
elevador, no banheiro ou na secretaria. "Há 
diversas entraoas, o banheiro é na rua, o 
corredor é inabitado, e a secretaria é num 
outro prédio. Em suma, são as características 
arquitetônicas que determinaram o isolamen- 
to" Segundo Maria Helena, existem colegas 
que ficam no andar de baixo do mesmo 
prédio e que ela fica meses sem ver. 

A estudante de Engenharia Civil, 
Cecília Moreira, chamou a atenção para as 
condições das salas de aula. Possuem péssima 
orientação solarl No inverno faz frio e no 
verão o sol bate nas salas, que ficam "um 
verdadeiro forno". Outra falha, é a falta de 
isolamento acústico, característica marcante 
no prédio do IFCH. 

Para a funcionária e aluna do Instituto 
de Química, Maria Tereza, e um grupo de 
pós-graduandos da Física, a instalação 
daquelas duas Unidades no Campus é 
inadequada De acordo com eles, é algo como 
se os projetos não tivessem sido pensados para 
recebê-los. Isto resultou que não se previu a 
possibilidade de incêndios, que não é remota. 
Não há acesso dos bombeiros aos laborató- 
rios, os hidrantes estão mal localizados e as 
mangueiras, mal enroladas. No Instituto de 
Química, as capelas que expelem os gases 
tóxicos produzidos nas reações, foram 
construídos na altura das cabeças dos 
passantes. No Instituto de Física, o projeto 
não levou em conta o acesso de equipamentos 
que tem que ser transportados em um 
carrinho de rodas por uma escada de 20 
degraus. 

Constatados os problemas, as soluções 
são complicadas. Pela própria característica 
de isolamento das Unidades, cada uma tenta 
resolver por si as questões. De qualquer 
modo, conseguir levar propostas de soluções 
adiante é sempre um processo difícil dentro 
da Universidade, e em especial no campus, 
uma verdadeira ilha isolada da cidade e da 
sociedade em geral. 

Sugestões para uma melhor integração 
do Campus e talvez daí, uma melhor 
integração na sociedade, não faltam. Difícil é 
conseguir movimentar a máquina, agora quase 
parando por falta de verbas. 

Os mosquitos do Campus, célebres por 
sua voracidade, seriam, por exemplo, um 
problema relativamente fácil de ser 
solucionado através de controles biológicos. A 
Universidade poderia utilizar o seu curso de 
Biologia, e associar-se à Secretaria do 
Meio-Ambiente para buscar uma solução. 

A integração das Unidades seria 
bastante estimulada se o Campus tivesse um 
sistema de comunicação, talvez um rádio ou 
panfletos. Isto promoveria uma intercomuni- 
cação tanto interna do Campus como com a 
cidade. 

Todos chamaram a atenção para a falta 
de opção de bares, elemento importantíssimo 
de convergência das pessoas. Como os bares 
estão todos nas mãos de um proprietário, 
sugeriu-se que talvez uma concorrência fosse 
melhorar a situação. O centro de vivência, por 
exemplo, que possui um ambiente muito 
bonito, não tem suas potencialidades bem 
exploradas. A falta de pontos de convergência 
e integração do Campus faz-nos reconhecer 
que aquele bar não é muito atraente. 

"O Campus do Vale não tem unidade 
nenhuma", observa o professor Joacir 
Medeiros, do instituto de Física, para quem o 
Campus é um amontoado de prédios, não 
tendo nada que os diferencie uns dos outros. 
"Não tem aquela coisa junguiana — diz ele — 
como um pórtico de entrada, por exemplo, 
que é um detalhe que caracteriza uma 
Instituição. As pessoas não se encontram". A 
nível de concepção arquitetônica, o Campus é 
desumano, no dizer do professor. "A área é 
imensa — continua — mas, de qualquer 
janela podemos ver janelas do prédio ao lado, 
e nunca a paisagem bonita que tem em volta. 
Se compararmos o outro lado da cerca do 
Campus, vamos ver que há uma Vila ali. quer 
dizer, são duas realidades que não tem nada a 
ver uma com a outra, além do ônibus comum. 
São dois universos". 

Depois de tantas críticas, é de se 
perguntar se não há nada de bom no Campus 
do Vale. Afinal, é um espaço aberto, bonito, 
rodeado por uma mata (por que arrancaram 
as árvores nativas e plantaram árvores novas?), 
ar puro (quando não se sente o cheiro de 
esgoto que vem de um lugar qualquer) e com 
um RU belíssimo? 

Há uma certa decepção ao constatar-se 
o que aquele lugar poderia ser, quando em 
geral, todos gostam quando chegam lá. 
Sugestões existem, basta assumi-las e partir 
para a conquista de uma ocupação deste 
espaço de uma forma mais integrada e 
dinâmica. Será que a culpa é somente de sua 
arquitetura? 

Débora Lerrer 
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